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    BREVE APRESENTAÇÃO DA AUTORA


    Desde muito cedo sempre senti um certo incômodo com algumas questões sociais. Não entendia o porquê de tantas regras de comportamento serem impostas como se não tivéssemos o direito de pensar diferente.


    Minha mãe sempre foi uma mulher batalhadora e me criou praticamente sozinha, mas é claro que tive uma educação pré-moldada, heteronormativa, cisgênero e machista. Por mais que ela fosse aberta a assuntos como a sexualidade, a sociedade não permitia que fosse diferente dessa educação limítrofe. Crescemos para pensar, viver, sonhar, desejar e amar dentro de uma caixinha apertada de possibilidades.


    Não podemos culpar nossos pais, ou os pais dos nossos pais, ou os pais dos pais dos nossos pais, numa equação que nos levaria ao infinito. O que vivenciamos é estrutural. E muito embora não vestisse rosa ou brincasse apenas de boneca, eu era menina e, dessa forma, tinha que me comportar como menina.


    Mas, afinal, o que é se comportar como menina? Eu sempre quis me comportar como Patrícia. O que de fato seria a tal liberdade?


    Em 2001, formei-me em Direito pela Universidade São Francisco – USF, com a monografia Prestação de Serviços Comunitários à Luz do Direito Penal Mínimo, aos 23 anos. Havia feito estágio em diversos lugares, dentre eles a Procuradoria de Assistência Judiciária de São Paulo, o que fez com que eu tivesse o primeiro contato concreto com a realidade dos Direitos Humanos no Brasil.


    Comecei a dar aulas muito cedo, praticamente recém-formada. Lecionava em cursinhos preparatórios para concursos nas matérias de Direito Penal, Processo Penal e Direitos Humanos, este último especificamente para o concurso da Defensoria Pública. Permaneci lecionando até meados de 2008.


    No ano de 2008, assumi cargo concursado de procuradora municipal na cidade de Várzea Paulista, até janeiro de 2020, quando, por ato de minha própria vontade, desliguei-me efetivamente através de exoneração a pedido, visando dedicar-me a novos projetos, dentre eles a vida acadêmica.


    Apaixonada por artes, fiz um curso técnico de quatro anos em Artes Cênicas pelo Teatro Escola Macunaíma e, posteriormente, formei-me em Fotografia pela Escola Panamericana de Arte e Design, onde comecei a desenvolver alguns trabalhos autorais em fotografia. Dois deles me instigam até hoje: um que externa os movimentos sociais durante manifestações públicas paulistanas; e, outro, denominado “Entre Lençóis – falando de sexualidade sem tabus”, no qual retrato casais das mais diversas orientações e idades durante a intimidade sexual, sem interferir no momento, que acabou sendo exposto em quatro capitais brasileiras e em uma cidade do Rio de Janeiro.


    Foi nesse contexto de arte e descobertas que iniciei minha vida na militância dos Direitos Humanos por intermédio da Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e Travestis e Transexuais - ABGLT, realizando suporte jurídico pelo e-mail coletivo da instituição. Aí, conheci o Grupo Arte e Política LGBTI+, que me convidou a expor o ensaio “Entre Lençóis” no V Congresso Nacional da ABGLT – CONBGLT, na cidade de Niterói, em 2014. Assim, iniciei contatos pessoais e efetivos com outras entidades sociais, e comecei a me envolver em atividades de militância além dos e-mails, participando de grupos, debates e projetos sobre Lgbtifobia e políticas públicas.


    Posteriormente, no mesmo ano, recebi outro convite para expor o ensaio fotográfico “Entre Lençóis”, desta vez, no 8º Seminário Nacional de Lésbicas e Mulheres Bissexuais – SENALESBI, em Porto Alegre, participando de palestras sobre recorte de gênero, representatividade das mulheres, questões de invisibilidade lésbica e bissexual e políticas públicas.


    No entanto, foi no ano de 2016 que fortaleci de forma contundente minhas atividades em defesa dos Direitos Humanos ao receber o convite do amigo Toni Reis1 para formar/reativar uma instituição. Assim, ressurgiu a Aliança Nacional LGBTI+, que integro até a presente data, compondo a diretoria juntamente com Tony e a amiga Rafaelly Wiest2.


    Por intermédio da Aliança, acabei participando como sua representante, de alguns debates públicos, compondo mesas no Senado Federal, na Câmara dos Deputados, na Assembleia Legislativa de São Paulo, na TV Senado, na Câmara Municipal de São Paulo, na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, secções de São Paulo e do Distrito Federal, além de alguns congressos e seminários para discutir vários aspectos da Lgbtifobia, como bullying no ambiente escolar, casamento homoafetivo, cirurgia de redesignação, nome social, criminalização da Lgbtifobia, doação de sangue e contradições da Resolução nº 153/2004 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA (Resolução nº 001/99 do Conselho Federal de Psicologia – CFP), dentre outros temas inerentes à equidade social, que acabaram me levando a um estudo, ainda precário, sobre a necessidade da discussão sobre uma educação que dialogue com as diversidades.


    Ainda por meio da Aliança Nacional LGBTI+, no ano de 2016, deparei-me com uma pesquisa nacional sobre o ambiente escolar no Brasil, realizada pelo Grupo Dignidade, parceiro direto da Aliança Nacional LGBTI+, ABGLT e Fundación Todo Mejora, Gay, Lesbian & Straight Education Network - GLSEN, Estados Unidos da América – EUA, referente ao bullying no ambiente escolar em razão da Lgbtifobia. A pesquisa trouxe cerca de 100 relatos de estudantes, dentre os quais muitos alegavam pensamentos suicidas, depressão, automutilação, além da notória evasão escolar e baixo rendimento, causando desestímulo no aprendizado por falta de um ambiente acolhedor a todas as diversidades.


    Esse relatório serviu-nos de base para que, em 2017, tivéssemos a oportunidade de apresentar o panorama do agressivo ambiente escolar para crianças e jovens LGBTI+ e seus reflexos para o desenvolvimento psicossocial do menor.3 Levei à discussão algumas propostas educacionais e sociais dentro do ambiente jurídico-pedagógico para combater o bullying lgbtifóbico.


    Por esse mesmo viés, representando a Aliança Nacional LGBTI+, apresentei, durante a reunião referente à visita in loco da Comissão Interamericana de Direitos Humanos – CIDH/OEA, realizada em São Paulo no ano de 2018, denúncia sobre a violência de gênero crescente em nosso país, a ausência de políticas públicas inclusivas para a comunidade LGBTI+, a segregação heteronormativa cisgênero dos ambientes escolares brasileiros, dentre outras temáticas que estimulam a institucionalização do preconceito.


    Ainda no ano de 2017, fui nomeada conselheira titular, representando a Aliança Nacional LGBTI+ no Conselho Nacional LGBT – CNCD/LGBT para o biênio 2017/2018 e, posteriormente, assumi a suplência do mesmo conselho até sua extinção em 2019, por Decreto nº 9.759/2019, que fora questionado na Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI nº 6121. Atualmente, integro como suplente o Conselho Nacional de Combate à Discriminação - CNCD, pelo biênio 2021/2022.


    No conselho, tive maior acesso às questões referentes ao ambiente escolar e às diversas tentativas de programas anti-bullying apresentadas pela sociedade civil ao Governo brasileiro, todas fracassadas, em especial, o Programa Escola Sem Homofobia. Integrei a Comissão da Diversidade Sexual e a Comissão de Direitos Humanos da OAB/SP, na gestão que se encerrou em 2021, além de coordenar o Manual sobre Famílias LGBTI+, da Aliança Nacional, tendo acesso direto às famílias e relatos de bullying no ambiente escolar no Brasil e seus reflexos na saúde mental dessas crianças e jovens.


    Ademais, atrelada aos fatores acima questionados, está a evidência do número de mortes por Lgbtifobia4 no Brasil. Em 2018, foram registrados 420 casos5. Em 2019,6 foram 297 mortes, em 2020,7 foram registradas 237 e, em 20218 foram contabilizadas ao menos 300 mortes violentas por lgbtifobia, sem contar as subnotificações, o que faz o número acima ser muito maior. Ainda que os dados concretos sejam decrescentes, não é possível ignorar a existência de informações que direcionam a atos de violência baseados na intolerância. Parece-nos haver grande estímulo através de discursos de ódio e repulsa às diversidades, impedindo a democracia e incitando a intolerância desde a primeira infância, fomentando uma sociedade de adultos lgbtifóbicos.


    Buscando conhecimento mais aprofundado nas questões de gênero, sexualidade e identidade de gênero, iniciei um estudo sobre a estrutura educacional que permitisse, de forma orgânica, a inclusão das diversidades no ambiente escolar, visando uma conversa aberta e sem obstáculos sobre a dignidade humana e o estímulo à empatia e à tolerância de crianças e jovens. Na ocasião, deparei-me com alguns modelos educacionais como o existente no Canadá, em alguns estados dos Estados Unidos e o modelo de Educação Inclusiva Curricular LGBTI apresentada pelo Governo escocês, com suporte da sociedade civil. Assim, iniciei minha jornada de pesquisa sobre o programa em questão, que está inserido no Curriculum for Excellence – CfE, da Escócia e desta pesquisa, concluí Mestrado em Ciências Sociais pela PUC/SP.
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        2 Rafaelly Wiest, graduada em Ciências Políticas pelo Centro Universitário Internacional, foi candidata a vereadora em Curitiba pelo PCdoB em 2018, diretora de gestão de informação do Grupo Dignidade, presidente do Transgrupo Marcela Prado, diretora administrativa da Aliança Nacional LGBTI+.

      


      
        3 A apresentação ocorreu durante a visita extraoficial ao Brasil da Relatora da Organização das Nações Unidas – ONU, para o Direito à Educação, Sra. Koumbou Boly Barry, evento promovido pela organização brasileira Ação Educativa, que estava representada por Denise Carreira e Daniel Cara que, em conjunto, fazem a coordenação geral da Campanha Nacional pelo Direito à Educação.

      


      
        4 Para padronizar a menção da sigla e do terno Lgbtifobia nessa pesquisa, a autora se utiliza da sigla LGBTI+ e Lgbtifobia para englobar as demais letras não expostas. No entanto, em se tratando de relatórios, nomenclaturas de sociedade civil ou de programas governamentais e não governamentais, a sigla estará de acordo com os documentos utilizados por esses atores sociais. Por fim, o Governo da Escócia utiliza a sigla LGBT, logo, as informações referentes ao programa LGBT Inclusive Education terão apenas as quatro letras mencionadas.

      


      
        5 MICHELS, EDUARDO et al. Mortes violentas de LGBT+ no Brasil. Relatório 2018. Disponível em: <https://homofobiamata.files.wordpress.com/2020/02/relatorio.2018.2docx-2.pdf>. Acesso em: 03 abr. 2019.

      


      
        6 CERQUEIRA, MARCELO. Relatório registra homicídios de 297 pessoas LGBTs no Brasil em 2019. O GLOBO, abr. 2020. Disponível em: <https://oglobo.globo.com/sociedade/relatorio-registra-homicidios-de-297-pessoas-lgbts-no-brasil-em-2019-24389285#:~:text=Nos%20cem%20primeiros%20dias%20de,presidente%20do%20GGB%20Marcelo%20Cerqueira>. Acesso em: 22 mar. 2021.

      


      
        7 MOTT, LUIZ et al. Observatório de mortes violentas de LGBTI+ no Brasil – 2020. O Relatório registrou 237 homicídios de pessoas LGBTs no Brasil em 2020. Disponível em: <https://grupogaydabahia.files.wordpress.com/2021/05/observatorio-de-mortes-violentas-de-lgbti-no-brasil-relatorio-2020.-acontece-lgbti-e-ggb.pdf>. Acesso em: 22 mar. 2021.
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    1 TRANSGREDINDO


    “A fronteira do corpo, assim como a distinção entre interno e externo, se estabelece mediante à ejeção e à transvalorização de algo que era originalmente parte da identidade em uma alteridade conspurcada”.


    (BUTLER, 2021, p. 231)


    Figura 2
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    Montagem: Patrícia Mannaro


    1.1 O SUJEITO E O DISCURSO DOS GÊNEROS


    Antes de serem iniciados diálogos sobre a construção de uma política pública de educação inclusiva LGBT na Escócia, é necessário tecer algumas linhas sobre a construção da identidade do sujeito e os discursos18 que permeiam gênero, sexo e sexualidade. Buscar compreender, dentre tantos autores, qual é a linha de raciocínio, leva à justificativa sobre a importância da discussão da temática que é abordada.


    Inicialmente, é importante entender que, conforme Stuart Hall, aqueles que defendem a ideia que as “identidades modernas estão entrando em colapso”, utilizam como argumento que há “um tipo diferente de mudança estrutural que está transformando as sociedades modernas no final do século XX” (HALL, 2020, p. 10) e essa modificação permanece na idade contemporânea.


    Para Hall, “isso está fragmentando as paisagens culturais de classe, gênero, sexualidade, etnia, raça e nacionalidade, que, no passado, nos tinham fornecido sólidas localizações dos indivíduos sociais” (Ibidem, p.10). Isso se deve a um rompimento das ideias do Iluminismo do sujeito centrado no eu, na razão, para uma visão do sujeito que constitui sua identidade através da sua relação com o meio, em um processo de identificação. Assim, o sujeito começa a ser visto diante de um pertencimento cultural, das realidades de seu entorno, fazendo com que haja uma descentralização de si, que outrora eram apresentadas de forma sólida e estática e, com isso, haveria um sujeito mutável.


    As identidades, conforme Stuart Hall, estão “localizadas no espaço e no tempo simbólicos” (Ibidem, p. 41). Dessa forma, é possível pensar que a identidade está vinculada a um processo constante de representação, às tradições sociais, às práticas sociais e às pluralidades culturais das sociedades pós-modernas, que deslocam o centro do sujeito, direcionando-o à criação de vários centros que constantemente estão em transformação.


    Muito embora não seja exatamente o debate desta obra, é importante pontuar que essa mutabilidade constante, para Stuart Hall, torna o sujeito instável e inseguro, o que ele chama de “crise de identidade”, podendo projetar nos bens materiais sua identidade, visando buscar certa estabilidade interna.


    De tal modo, é possível pensar que houve intensas transformações ao longo dos tempos e as sociedades pós-modernas adquiriram, nas palavras de Stuart Hall, um aspecto de “mudança constante, rápida e permanente” (Ibidem, p. 12), atingindo a formação do sujeito e suas identificações com o universo que o rodeia.


    Essa transmutação social leva para um pensar na construção do sujeito e, muito embora existam diversas teorias que questionem as influências sociais, políticas, religiosas, econômicas e filosóficas sobre a formação da consciência do ser humano e como é percebido o mundo individualmente, é com Butler, baseada em suas análises sobre a genealogia de Foucault e a constituição linguística do sujeito que ela cita, ao falar dos estudos de Derrida, que seguimos sucintamente o diálogo.


    Pode-se dizer que Foucault, em sua arqueologia19 e genealogia20, pontuou a história, como aparelhagem de discussão, e a questão da multiplicidade do poder sobre os corpos, afirmando que as prisões, fábricas, asilos, hospitais e, até mesmo, as escolas teriam como aparato a vigilância e controle sobre os corpos e as mentes dos indivíduos, nascendo a concepção do homem visto como objeto, podendo ser modificado e, dessa forma, conduzido pelo poder.


    Foucault, ainda sobre o poder, deixa evidente a forte manipulação religiosa sobre os corpos, citando as confissões como meio imposto de excomungar o pecado da carne (FOUCAULT, 2020), deixando claro o sistema de constante vigilância sobre os corpos humanos e suas libidos, exercendo uma função de castração e fiscalização.


    Nesse sentido, a própria lei, o próprio poder, pode impulsionar a agência, ou seja, a capacidade de atuação política movida pelo desejo de mudança, tendo em vista estimular os questionamentos impostos pelo poder ao sujeito, surgindo a subversão ou transgressão como forma de buscar, não apenas o afrontamento da lei, mas o autoconhecimento negado pelas regras que criam questões para proibi-las.


    Ainda que se discorra sobre a genealogia, há uma linha obrigatória que perpassa a descritiva arqueologia e sua formação discursiva, conforme Foucault, na tentativa de compreender o status quo do indivíduo perante a sociedade, indo além e procurando a justificativa do “por que isso?”.


    Siqueira, nesse ínterim, ao se pronunciar sobre as formações estratégicas do discurso em Foucault, apresenta uma linha conceitual que responsabiliza o indivíduo pelo seu pertencimento ao grupo, manifestado na formação discursiva, ao afirmar que os interesses existentes entre as classes não definem a forma de utilização de uma ou outra estratégia social, pois essas escolhas fazem parte da “própria constituição do sujeito e de seu posicionamento ao discurso” (SIQUEIRA, 2016, p. 61).


    Dentro desse raciocínio crítico, partindo do pressuposto de Foucault que fala sobre a formação do indivíduo diante da sociedade, dos processos históricos e culturais que se apresentam e das imposições das normas legais, Butler afirma que mais do que ser fruto da sociedade, o sujeito seria uma estrutura linguística (BUTLER, 2021), fundada em um devir, um fluxo permanente de transformação. Assim sendo, na mesma linha de Foucault, o sexo e a sexualidade seriam questões construídas pelo discurso, ou ainda, um construto social.


    Sendo o sujeito uma construção da linguagem e sendo a linguagem algo em constante movimento, que pode sofrer alterações, tendo em vista não ser absolutamente completa, pois modificável, seguiria o sujeito essa mesma transmutação, constantemente inacabado. Dentro desse contexto, mutável, flexível e transitivo, surge a Teoria Queer que, nas palavras de Mariana Ferreira Pombo,


    [...] é um conjunto de estudos e enunciados de vários autores sobre a construção social da sexualidade e do gênero, com forte influência de Foucault. A teoria queer faz uma crítica radical das identidades sexuais tidas como essências imutáveis. Devido à sua postura anti-identitária e antiuniversalista, muitas vezes ela se posiciona de maneira divergente em relação a alguns teóricos gays e feministas que reivindicam igualdade de direitos e maior inclusão social da homossexualidade. A importância do uso do termo queer está na reapropriação que se fez dele. Inicialmente utilizado de modo pejorativo e como insulto a homossexuais, queer foi positivado e ressignificado por seus teóricos, passando a ser usado para descrever práticas subversivas, que se colocam contra as normas sexuais dominantes, sobretudo a da heterossexualidade.(POMBO, 2017, p. 389).


    Nesse liame, tal teoria é utilizada como meio de discutir a formação da identidade do sujeito, cindindo os padrões sociais engessados. Assim, Butler afirma que “a regulamentação binária da sexualidade suprime a multiplicidade subversiva de uma sexualidade que rompe as hegemonias heterossexual, reprodutiva e médico-jurídica (BUTLER, 2021, p. 46).


    Para a autora as identidades generificadas seriam performativas, ou seja, o fato de nascer macho ou fêmea não determina o comportamento, retomando aqui a ideia de Beauvoir, de que “não se nasce mulher, torna-se mulher”, significando, nesses termos, que o gênero pode ser passível de ressignificação, pois não seria fixo.


    Butler desenvolve um raciocínio em torno da construção de Beauvoir e sua alusão cultural acima citada, apontando que a compulsão por “tornar-se” presente, segundo a narrativa de Beauvoir, não estaria ligada ao sexo, logo “não há qualquer diálogo que afirme que ser mulher seria a mesma coisa que ser fêmea” (BUTLER, 2021, p. 29). Com isso, reafirma sua noção de construção social e, a Teoria Queer, como um arcabouço libertário da discussão sobre gênero, ou seja, a subversão discutida por Butler permitiria romper as limitações das identidades sociais, emancipando o sujeito para ser ele mesmo, dentro da fluidez das identidades.


    Guacira Lopes Louro (2021), em seu livro Um corpo estranho – Ensaios sobre sexualidade e teoria queer, explica que a palavra queer adquiriu forma política de resistência, quando a população LGBTI+, cansada de ser ofendida com a terminologia, que significa “estranho”, “esquisito”, apropriou-se do termo (Ibidem, p. 08), transformando a expressão em uma nova forma de ver e pensar o mundo, sugerindo o que esta autora denomina como “fratura na episteme dominante” (Ibidem, p. 84), isto é, um rompimento de paradigmas.


    Butler (2021) discorre ainda que o gênero, o sexo e a sexualidade, além de serem performativos, são restringidos pela lei e pelos tabus sociais, através do que ela designa como normas regulatórias da sociedade, afirmando que regulamentação binária da sexualidade suprime a multiplicidade subversiva de uma sexualidade que rompe as hegemonias heterossexual, reprodutiva e médico-jurídica (BUTLER, 2021, p. 46).


    Logo, sugere uma série de repetições de atitudes que criam as questões que os nomeiam, um construto performativo, e essa continuidade do discurso estabelece o gênero, o sexo e a sexualidade que, para a autora, são constituídos social e linguisticamente, ou seja, o sujeito seria definido pelos atos que realiza.


    Sara Salih (2019, p. 67), baseada em seus estudos sobre Judith Butler, sinaliza que não há um telos na formação do sujeito, sendo o gênero e o sexo um processo em constante andamento, ou seja, é “algo que fazemos e não algo que somos”. Ainda assim, não é possível pensar em uma liberdade de ser, pois os limites de ser também são impostos socialmente, regulados pelo sistema da heteronormatividade.


    A autora afirma ainda que “sexo e sujeito são efeitos e não causas de instituições, discursos e práticas; em outras palavras, nós, como sujeitos, não criamos ou causamos as instituições, os discursos e as práticas, mas eles nos criam ou causam, ao determinar nosso sexo, nossa sexualidade, nosso gênero” (Ibidem, p. 21). Assim, existe uma relação de poder sobre as identidades, no entanto, a percepção do meio, a forma como o sujeito interage com o que vivencia pode quebrar esse engessamento social, formando identidades não preestabelecidas.


    Judith Butler, em seu livro Problemas de gênero – Feminismo e subversão da identidade, ao apresentar seus estudos sobre Foucault, esclarece que “os sistemas jurídicos de poder produzem os sujeitos que subsequentemente passam a representar” (2021, p. 18). Nesse sentido, os sujeitos são regulados por um sistema de normas, de regras inflexíveis, buscando condicionar a formação das identidades, logo, a imposição da heterossexualidade “não só constitui um lugar de poder que não pode ser recusado, mas pode constituir e de fato constitui, um lugar de competição, [...] o qual rouba para a heterossexualidade compulsória sua afirmação de naturalidade e originalidade” (Ibidem, 2021, p. 212). Nesse ponto, estabelecem-se as hierarquias identitárias e as concepções excludentes de normalidades e anormalidades.


    No livro O corpo educado – Pedagogia da sexualidade, Guacira Lopes Louro (2021) estabelece a discussão sobre o patriarcado desde as épocas mais remotas e os reflexos gerados até os dias atuais sobre a sexualidade humana e como a exclusão se opera. Ela afirma que, por vivermos em uma sociedade com poder predominante do “homem, branco, heterossexual, de classe média urbana e cristão” (Ibidem, 2021, p. 18), invariavelmente todas as demais pessoas que não estiverem dentro desta demarcação social serão consideradas diferenciadas. E, por consequência, surge o comportamento social de exclusão ou invisibilidade de grupos sociais, que não se adequam ao status do grupo dominante.


    Diante de tal cenário, pensar no gênero e no sexo como construções sociais torna possível compreender que, vivendo dentro de uma heterossexualidade compulsória, na qual o binarismo de gênero sinaliza a única possibilidade aceita, ainda que se busque a liberdade sobre o próprio sexo e gênero, o sujeito encontra-se limitado dentro das possibilidades impostas pela heteronormatividade que, na linguagem, já estabelece os comportamentos e os gêneros, além das normas proibitivas sobre comportamentos que a própria lei e a sociedade nomeiam e criam.


    Esse mecanismo que acaba impedindo as outras inúmeras construções do sujeito impulsionam o que Butler chama de “subversão”, que consiste em um movimento de resistência das normas impostas que, nos dizeres de Foucault, faz com que a lei tenha não apenas um efeito repressivo, mas, também, ela própria produza a função contrária da transgressão.


    Tal situação cria um obstáculo ao desenvolvimento natural, forçando o sujeito, desde a tenra idade, a encaixar-se em um molde que pode não delinear sua silhueta, mas, sim, gerar a sensação de não pertencimento em face da submissão, nomeado por Foucault de “ser-poder”.


    Por fim, nas sociedades pós-modernas, fica evidente a necessidade de dialogar com as diversidades, permitindo que a ampla gama de possibilidades de formação do sujeito seja respeitada e, assim, tornar factível os construtos discursivos sob o atual âmbito histórico.


    1.2 TEORIAS PÓS-CRÍTICAS DO CURRÍCULO


    Primeiramente, é importante pontuar que a ideia de currículo surge antes da estrutura de suas teorias e, embora existam vários conceitos sobre o tema que foram se modificando ao longo da história, optou-se por entender o currículo como um mecanismo que vai muito além da organização, que atinge tudo que permeia o período escolar, abarcando o dia a dia, as experiências e vivências. Assim, pensar o currículo escolar traz a ideia de mudança, ou seja, ele não é neutro, e haverá uma transformação na pessoa que por ele passar.


    O currículo escolar é elaborado de acordo com a concepção que o norteia e, no caso do currículo tradicional, se estabelece uma relação de poder, determinando o que pode ou não pode constar nele, disciplinarmente ou não, ditando regras de normalidades e de comportamentos, através da imposição. Assim, para Tomaz Tadeu Silva (2021), o currículo deveria considerar as questões que permeiam identidade e poder. Sendo assim, ao ser elaborado visando à mudança, possuiria juízo de valor. É importante refletir no tipo de indivíduo que, dessa forma, o novo currículo irá formar ou transformar, partindo da ideia de onde está e para onde se dirige, dentro de uma perspectiva crítica.


    Diante desse cenário, é possível ir além e observar o currículo como um documento capaz de nortear diversas questões de base social, como as econômicas, políticas e/ou culturais que permeiam sua formulação, atingindo direta ou indiretamente os sujeitos aos quais se direciona. Logo, como o currículo não é algo natural, asséptico, que não existe por si, pode ser pensado e questionado para causar mudanças, com propósitos que vão além dos cronogramas e atividades disciplinares. Cabe ao educador aplicá-lo durante a construção do conhecimento, dentro das suas práticas pedagógicas, produzindo um conjunto de vivências e experiências de ensinar e aprender, que ultrapassem os limites das salas de aula e as matérias disciplinares dentro da relação professor-aluno.


    Como foi dito, por não ser neutro, o currículo é recheado de valores sociais, ideologias, conceitos e culturas, abarcando uma visão geral da sociedade que o rodeia e é, nesse contexto de percepção, que surgem as teorias.


    Sendo a ideia de teoria tomada como um processo descritivo, as práticas pedagógicas estruturam-se ou, mesmo, se organizam de acordo com uma determinada teoria curricular; assim, ao longo do tempo, as teorias curriculares foram se modificando em razão das transformações sociais experimentadas, logo, a educação também passa por diversas mudanças, tendo em vista a função social da escola. Nesse sentido, cada sociedade apresenta um modelo escolar e uma forma de organizar seu currículo conforme o momento histórico vivenciado, e isso impacta a formulação de políticas públicas curriculares. A discussão nesse ponto
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    1.4 POLÍTICAS PÚBLICAS E EDUCAÇÃO INCLUSIVA LGBTI+
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